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N° 5596 

_Estado do Amapá 

PODER EXECUTIVO 

LEIS 
LEI W .!.'7 82 DE 19 DE NOVEMBRO DE 2013 

Altera os arts. 2° e 7° da Lei n° l.n4, 
de 17 de outubro de 2013. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, 

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Amapá 

aprovou e eu. nos termos do art. 107 da Constituição Estadual. sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° Os artigos 2" e r da Lei n" 1. 774. de 17 de outubro de 
2013. passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2" .. 

I ........... . 

li· ............................................................. .. 

Parágrafo único. A estrutura organizA.cional e de cargos. 
comissionados da Secretaria de Estado da Fazenda e da 
Secret<tría de Estado do Planejamento constA.m dos 
Anexos VIl, Vlli. IX e X desta Lei." 

"Art ?" ............................... .. 

Parágrafo único. A fusão da Auditoria-Geral do Estado, 
da Ouvidoria-Geral do Estado c a incorporação da 
Corregedoria Admini~rrativa da Secretaria de f.sÍado da 
Administração iJara a criação da Controladoria-Geral do 
Estado do Amapá e a transferência das ativido.Jes e . 
funções re:ativas ao Tesouro Estadual. prev1sta no art. 
3°. inciso li. alineas "a" e "b" serão realizadas somente 
após a r•gulamentação definida no art.?•, da Lei n" 
I. i74, de 17 de outubro de 20 13" 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de. sua publicação 

Macapá, 

LEI W .!. '?l? 3 DE J 9 DE NOVEMBRO DE 2013 

Autorizo o Poder Executivo a firmar 

Contrato de Concessão de Colaboração 

Financeira Não Reembolsável junto ao 

Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social - BNDES. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, 

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Amapá 

aprovou e eu. nos termos do art. 107 da Constituição Estadual, sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. l ° Fica o Poder Execu~ivo autori;;.ado, nos termos desta Lei, 
a firmar Contrato de Concessão de Colahora~:ào Financeira Não Reembolsável 
junto ao Banco !\'aciona] de Desenvolvimento Econômico c Social - BNDES, 
aré o valor de R$ 40.304.200,00 (quarenta milhões, trezentos e quatro mil e 
duzentos re.Us), no âmbito do F'undo Amazônia, destinados a ap01ar: (il u 

aumento do conhecimento, da assistência técnica e da infraestrutura relativos 
ils cadeias produtivas do açaí, da madeira e da castanha-do-brasil voltados à 
população extrativista: (ii) o aprimoramento de instrumentos de ordenamento 
territorial; (iii) a melhoria das condições operacionais e o aumento da 
qualificação profissional nos órgãos e autarquias estaduais para fortalecer 
iniciativas de gestão ambiental, territorial e florestal no estado; e (iv) o 
desen\'Oivimtnto de instrumentos voltados para implementação de projetos de 
Reduçáo de Emissoes por Desmatamento e Degradação (REDDJ, nos termos 
das condiçôcs aprovadas pela diretoria do BNDES através da Decisão de 
Diretoria tl 0 1007/2013, de 24 de setembro de 2013. 

Art. 2° Fica o Poder Executivo autorizado a incluir nos vigentes 
Plano Plurianual - PPA c Orçamento Geral do Estado - OGE e nos Planos 
Plurianuais c Orçamentos Gerais do Estado subscquentes, dotações 
indispensáveis ao cumprimento das obrigações do contrato firmado em 
decorrencia desta Lei. 

Art. 3° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos 
adicionais suplementares, em qualquer tempo, com cobertura no produto do 
Contrato çlc Concessão de Colaboração Financeira Não Reembolsável nos 
limites mcnciona~os nesta Lei, destinados a atender despesas decorrente~~. 

Art. 4 ° Fica o Poder Executivo autórizado a realizar doação ou 
ccssãu para os municípios, cooperativas, associações, produtores rurais e 
outros beneficiários, de bens e equipamentos adquiridos com recursos do 
contrato dr que trata o art. 1" desta Lei. 

Parágrafo único. Os bens e equipamentos doados ou cedidos 
serão utilizados única e exclusivamente nas finalidades das ações previas na 
Contrato de Concessão de Colaboração Financeira 1\ão Reembolsável, sob 
pena de sua reversão ao domínio do Poder Executivo, sem prejuízo das 
sançõe~ cabi\'eis á espécie. 

Art. 5° Esta Lei entra em vi~or na data da sua oublicacão. 



Maca á, 19.11.2013 

Santos Barl'<.'Sa, Construção da E. E. Filadélfia do Igarapé 
Grande, Cmc<trução da R. E.'Fr,1nquinho, Construção da E. E. 
Romana Farias, no periodo de lR a 20 de novembro de 2013. 

Dé-sc ciénci<1, publique-se e cumpra-se. 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO 
PtANE)AMENTO, ORÇAMENTO E TESOURO, em Macapá­
Al'. 13 ,\e no,·embro de 2013. 

lTurismo 

. ~---~ 
/~~ .... -::-:;- ..._, '> },c,. .. .; 

VANETE DÓS SANTOS PALMEIRA 
Secretária Adjunla/SEPLAN 

Richard Madureira da Silva 

PORTARIA (P) N" 068/2013- SETUR 

O SECRETAR! O DE ESTADO 
DO TURISMO. no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n• 4103. de 23 de julho de 
2013; e considerando o Memorando n• 107/2013-
PRODETUR/SETUR-AP. 

RESOLVE: 

Art 1 • - Designar a servidora Ana Lucia 
Monteiro Canto - Gerente de Subgrupo de 
Atividades do Projeto Prodetur, para se deslocar 
da sede de suas atribuições em Macapá-AP até a 
Cidade de Brasflia/DF, no perlodo de 25 a 
28/11/2013, com a finalidade de participar do VIII 
Encontro de Coordenadores Regionais. 

Art. 2°. Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Macapá-AP. 14 de Novembro de 2013. 

~~ 
. ·"' 

RICHARD MAD D SILVA 
Secretário de 'if9 urismo 

Decreto n• ~1'3 G~A 

(Meio·Ambiente 

Grayton Tavares Toledo 

E\TRATO 00 ACORDO DL COOPERAÇ..\0 TÉC.\'tCA 
~IMAIIIIMIAiSI:MA/1 \ IAP/2013 

. \COHilO llE (:00Pf!IAÇ.~O TÍ~C1\ICA QUr. El"TRE SI 
Cf.U:Illl\M :\ l/NI.\O,POR 1!\TER~IÊlliU OU ~11,\ISTi:RIO 
DO ~H:IO .~\llllf:'ln:, O 1\STI'fll'fO BRASILEIRO DO 
MEIO A'IBIE~TE E !lOS RE<.:tltiSOS 1'\AT\'R,\IS 
REKO\'.Á\'EIS - lllAMA E O ESTADO llO A.\IAI'Á, 
ATHA\'É:S liA SECRET.~RI~ DF. ESTADO DO MEIO 
MllliEXfl . SF.~H E 1\STITl!TO llO ~lEIO AMBIENTE t; 
llF. ORUENA~IENTO TERRITOIUAL 1>0 EST:\DO 1)0 
AMAPÁ -I":\!', I' AR~ OS FIKS QL'f: F:SPf:r.IFIC:A. 

CL\L'SU.,\ PR"IEIRA- DO OU.IETO ·O Jli<Sente illstrumel\to 
tem comu objdu c~h1~d..:•.:cr il l'DOpcra~·Jo cnlll~ os participes \'i;:mdo 
à reall7.açào de açr.es conjuntJS dest1nad:u à promoç:lo c ao apoio à 
rcgul.:uizaçào amblenlal de imóveis rurais. espccinlmente no que: tange 
a <.~Jt:)<lo t: ã impkmcntação do Cnda~tro Ambienta.! I{ um!. observ:tliíl 
a !egi:>l:lçJo federal peninent~ sobrt a mat~ria c a kgislaçUo cstadu~l. 
no que couber. 

r:tnígrafo único 4 As attvidad~s pcrtillC'IIICS RO plevisto neste ~cordo 
c;enin dcs~n..-olvidas coasoames planos de trabalho especilic.os 
lírm:uJo.5 entre os partícipes, em que haved o dctalhamcn1o dos 
:-Gpcctos cm'c..1h u.Jos l:llOJ a rcg.ularili'I.Çào am~içnta! das propriedades 
rur::\i'i. 1nc!usive no que di7 re:;.pcitn aos p:n:imctros técnicos 
ap}id\'CE •. 

Cl.c\t ISUI.A Tf.RCf.m~ -llO CAD .. \STRO A"lliE\TAI. 
Rl.'R·\L- A ins..:-1 içào no Cndnslro Ambi .. ~ntal Rural serl'l efettmdn por 
meit1 t.!ICtrótiico via rede mundial d~ computadores. 

§ In As ms~ri'(ócs íenlizndas em cndastrns am}lientais 
estaduais serlo considtWd:Js pdo Programa dl! Rcl!tllarinwàa 
Ambit:ulal. mcdianlc manifestação dt: Adesão ~implificndr., Cl)nt a 
autNiz:Jçàn de tr:.msfertncia ~ulmmhica de suas iniVrmaçàcs 
cáda.;tr<lli oaw o Programa Federa! 

§ 2e Os participes cstabclc":c:rào os proccJimC'Ittos 
Clperactonnis e logio:;licos para a integraç:1u e COO'\I')Icmentaricda.de de 
inlórmuçõ~.:s do Pr0grama Estadual requeridas para o C'odo:::tro 
Amhi::nral Rural. ~erào <:mbidcraJLJ.s vâliUos os acúrJos firmados 
CC!m m. intcn:.;;~aJos que atendam aos pn:ssupostos técnkos e 
mdmlolúgil:o~ ~.:stabdcctdo~ pd3 kgJsla~·~o fedt'Tal. 

Cl .. .\tiSIII.A QL~KLI .. IJAS I'ARCERIAS- 0 Ministério ue 
McttJ Ambit'nte. r. lnslltutn 8ra~ilt'in) do ~1eir Amb!cll!e c dos 
Renn'..>\1'::1 Natur<1i~ fknod~,octs - IBAMA c o E:it."tdo do A.mnp:i. 
podcrJü lirmar parct'ria:;. l:OlljUJil311lt:nlt: OU inJi\·iJualftl('tltC, CO:ll 

f\luntcipios. 0utrtls nrg:1ü:; 1lU instillliçi\o pública ou privaJ..1 p~a 

(DIÁRIO.OFICIAL) 

auxiliar o cumprimen!~l do oUJ~to, ou pan.:das do ohjeto, do presente: 
At:clldO. 

CI..-Í.liSLII.A Si:TDIA- DOS llECLIRSOS FI'IA\CEIROS ·O 
p1cscmc Acordo nan implica t!'m repasse d~ r .. :cursos entre .os 
celehrantes. · 

l,arágraro único - E\•entua! transferência do.: n.:~~ursus fin.:1nceiros 
cntr~ os participes p:~ra e.\l~cuçâo c cus ti: i o ~as atrihuições previstas no 
prcscntr. instnnm:nto. quando n.:cessãna, ser:l efellvada por meio de 
instrumemos específicos. obs:crvad2 a kgbliJçao vigcnre. 

CL..Í.liSlll.A DÉCIMA SEGVJ'\OA - llA VIGÊNCIA . Este 
Acordo vigorarâ por 03 (trés) anos a contar da data c..lt:: sua assinatura, 
podt!r.do ser l'rorrngndo em comum a~orJo ~ntre os panlcipes. 
nh!(liantl.' Tema() Adiii\'O. 

DATA llE ASSINAlTIU: 2ó iur.hlldc 2013 

SIGNHÁRIOS: 

b~•IJrlla \Iônica Viein1 Ttheiru - \1inist~riu do Meio Amhicnte 
(MM:\) 
Curtos C•mito Góes C•pibcribe - Governo do Estado do Amapá 
(GEA) 
Volney Z:tnardi Júnior - lnstiruw Brasileiro do l\·teio Ambiente e 
dos Re(ursos Naturais Rl.'nOvitvds (lBAMA) 
Gráyron Ta\'arts Toledo - Secretaria Estadual de Mdo Ambiente 
(SEMA) 
Muct'lo da Silvll Olin•ira - Instituto de: Meio Ambtente c de 
Ordenamento Tcrriturial do Estado do Amopn (IMAP) 

Macap:i- AP. t4 d< no-.ml>m Je 20t3. 

RESOLUÇ,\0 CERH Nº OOI/ZOJ3 

Dispõe sobre a nomeação 
dos membros da Câmara 
Técnica de Assuntos 
Legais, Institucionais e de 
Polftica Estadual de 
Recursos Hídricos do 
Conselho Estadual de 
Recursos Hfdricos do 
Amapá. 

O CONSELHO ESTADUAL DE RECUROS 
HIDRICOS 00 AMAPÁ (CERHIAP), no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Estadual n• 0686 de 07 
de junho de 2002, 

.Considerando o que dispõem o art. 25 e 28 do 
Regimento Interno; 

Considerando a deliberação do Pleno do 
Conselho na 9' Reunião Plenária Ordinária, realizada no 
dia 20 de março de 2013, 

RESOLVE: 
Art. I • - Nomear os membros abaixo 

relacionados para compor a Câmara Técnica de 
Assuntos Legais, Institucionais e de Polftica Estadual de 
Recursos Hídricos do Conselho Estadual de Recursos 
Hídricos do Amapá, a contar de 20 de março de 2013: 

a) José Ângelo de Souza Oliveira-SEMA 
b) Raul Furtado Gonçalves-SDR 
c) Priscila Pires Vilhcna-lMAP 
d) Sebastião Barreiro Crisanlo· IEDA 
e) Gilberto Laurindo-ACIA 

Art. 2"- Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

RESOLUÇÃO CERH N2 002/2013 

Dispõe sobre a nomeação 
dos membros da Câmara de. 
Outorga, Cobrança, Licença 
de Obras Hídricas e Ações • 
regul~doras do Conselho 
Estadual de Recursos 
Hídricos do Amapá. 

O CONSELHO ESTADUAL I>E HECUROS 
HÍDRICOS (CERH/AP). no uso das arribuicões aue 
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lhe confere a Lei Estadual n• 0686 de 07 de junho de 
2002, 

Considerando, o que dispõem o art, 25 e 28 do 
Regimento Interno; 

Considerando, a deliberação do Pleno do 
Conselho na li' Reunião Plenária Ordinária, realizada 
no dia 04 de junho de 2013, 

RESOLVE: 
Ar I. 1 • - Nomear os membros abaixo 

relacionados para compor a Câmara Técnica de 
Outorga, Cobrança, Licença de Obras Hidricas e 
Ações reguladoras: 

· a) José Angelo de Souza Oliveira-SEMA; 

se. 

b) Dênis Marques de Oliveira-ELETRONORTE; 
c) Fmncinete da Silva Facundcs; 
d) Alan Cavalcante da Cunha-UNI F AP; 
e) José Fábio Cardoso Modesto-CTA 

Art. 2"- Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-

RESOLUÇÃO CERH N2 003/2013 

Dispõe sobre a nomeação 
do presidente da Câmara 
Técnica de Assuntos 
Legais, Institucionais e de 
Política Estadual de 
Recursos Hfdricos do 
Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos do 
Amapá, 

O CONSELHO ESTA DUAL DE RECUROS 
HfDRJCOS DO AMAPÁ (CERHIAP), no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Estadual n• 0686 de 07 
de junho de 2002, 

Considerando o que dispõem o art. 25, 28 e 30 
do Regimento Interno; 

Considerando a decisão dos membros na I' 
reunião da Câmara Técnica de Assuntos Legais, 
Institucionais e de Política Estadual de Recursos 
Hfdricos, realizada no dia 28 de junho de 20 13; 

RESOLVE: 
Art. t• - Nomear o membro José Ângelo de 

Souza Oliveira para presidir a Câmara Técnica de 
Assuntos Legais, Institucionais e de Política Estadual de 
Recursos Hídricos, a contar de 28 de junho de 2013: 

Art. 2"- Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se . 

Macapá-AP, li de novembro de 2013. 

(Desenvolvimento Rural 

Maria Cristina do Rosário Almeida Mendes 

PORTARIA 
N.0 54312013-SDR 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 123, Inciso 11 da 
Constituição do Estado do Amapá e atendendo ao 
Meno. W001113-GI/GABISDR de06.11.2013. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento de ANDRÉ LUIZ SOARES 
SILVA, Gerente Operacional do Projeto 'Gerência de 
lnformiltica'. COS-1, para viajar até o Município de 
Amapá. a fim de participar do cadastramento ·dos 
ambulantes que irào comercializar seus produtos na 
AGROPESC 2013, no Parque de Exposição João 
Pompilho, no período de 30.10 à 01.11.2013. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 


